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O SR. PRESIDENTE (Deputado Bernardo Ariston) - Declaro abertos os

trabalhos da 6ª reunião da Comissão Especial destinada a proferir parecer à

Proposta de Emenda à Constituição nº 438-A, de 2001, que dá nova redação ao art.

243 da Constituição Federal.

Encontram-se sobre as bancadas cópias da Ata da 5ª reunião.

Consulto o plenário se há necessidade de sua leitura. (Pausa.)

Está dispensada a leitura.

Em discussão.

Não havendo quem queira discuti-la, em votação.

Os Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

A pauta de hoje prevê audiência pública com o Deputado Raul Jungmann, ex-

Ministro do Desenvolvimento Agrário e ex-Presidente do INCRA, que, com certeza,

terá muito a acrescentar ao trabalho desta Comissão; com o Juiz Grijalbo

Fernandes, Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do

Trabalho — ANAMATRA; e com o Padre Ricardo Resende.

A Sra. Iasira Leite Sedrin, Presidente da Comissão de Relações do Trabalho

da Federação da Agricultura do Estado do Pará, e Dom Pedro Casaldáliga foram

convidados para esta audiência mas não poderão comparecer.

Convido para compor a Mesa o Deputado Raul Jungmann, o Exmo. Sr. Juiz

Grijalbo Fernandes e o Reverendíssimo Sr. Padre Ricardo Resende.

Para melhor andamento dos trabalhos, esclareço que adotaremos os

seguintes procedimentos: os convidados poderão falar por até 10 minutos, podendo

o prazo ser prorrogado a critério da Comissão.
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Finda a apresentação, concederei a palavra aos Deputados, respeitada a

ordem de inscrição, para, no prazo, de 3 minutos cada um formular suas

considerações ou pedidos de esclarecimentos, dispondo os palestrantes do mesmo

tempo para resposta.

 Serão permitidas a réplica e a tréplica pelo prazo de 3 minutos

improrrogáveis.

Passo a palavra ao Deputado Raul Jungmann, nosso colega  e ex-Ministro do

Desenvolvimento Agrário e ex-Presidente do INCRA, para falar de assunto polêmico

e importante para a Nação.

O SR. DEPUTADO RAUL JUNGMANN - Sr. Presidente Bernardo Ariston,

que nos recebe com fidalguia, atenção e prazer, é uma honra estar a seu lado.

Cumprimento o Relator, Deputado Tarcisio Zimmermann. Desejo que S.Exa.

produza um bom relatório sobre esse tema tão importante e ao mesmo tempo tão

polêmico. Demais companheiros de mesa, é um prazer e uma honra estar ao lado

de V.Sas. nesta audiência pública.

Sr. Presidente, o motivo da minha convocação está relacionado talvez a um

fato muito específico. Fui talvez o único Ministro do Desenvolvimento Agrária, na

história do País, a propor uma desapropriação por conta do trabalho escravo.

De certa forma, antecipamos isso. Evidentemente não havia o instrumento

que aqui se discute. Trabalhávamos, portanto, no contexto da desapropriação. Ela

se deu exatamente em 27 de maio de 1998, no Pará, em uma gleba conhecida pelo

nome Flor da Mata.

Na atualidade, temos 321 famílias assentadas que, inclusive, segundo

informações recentes, já receberam crédito de instalação do INCRA.
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Sr. Presidente, há outras pessoas mais aparelhadas e com mais

conhecimento para abordar a questão das relações jurídicas de trabalho e a questão

criminal envolvida. Portanto, vou me ater exclusivamente a essa experiência e ao

que ela representa para a reforma agrária. Serei breve, prometo.

A desapropriação que fizemos de certa forma é antecipatória à questão

relacionada ao trabalho escravo. Recordo-me bem que nessa época existia um

grande clamor. Estávamos vivendo a redescoberta desse tema, se me permite, e

sofríamos evidentemente pressões dos movimentos sociais e da sociedade para que

déssemos cobro a alguma medida no mesmo sentido em que esta Comissão aqui

hoje se reúne.

Invocamos o art. 185 e 186 da Constituição Federal, exatamente os dois

artigos centrais que tratam da questão agrária. Em um dos seus parágrafos,

Presidente, está claro que a consideração de uma determinada área à reforma

agrária está relacionada à sua produtividade, portanto, à sua economicidade, mas

também está relacionada às relações do trabalho. Se não me engano é o § 2º. Há

também outro inciso desse mesmo artigo que relaciona a questão do meio ambiente.

Com base nesse suporte jurídico, promovemos a competente desapropriação da

Flor da Mata, levada à efeito exatamente nessa data.

Foi uma ação que inclusive testou os limites. Foi importante, porque

juridicamente, de certa forma e pela primeira vez, irá expandir o escopo da reforma

agrária no que diz respeito às relações causais que motivam a possibilidade da

desapropriação.

Não tivemos contestações. Parece-me que chegou a haver alguma Ação

Direta de Inconstitucionalidade — não me recordo bem, teria de remontar isso, vir à
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memória desse caso —, mas, de qualquer sorte, a verdade é que ela se deu, é fato

líquido e consumado, e não temos nenhuma contestação no momento.

Fomos os primeiros, na qualidade de Ministro da Reforma Agrária, a fazer

expropriação de áreas de plantio de psicotrópico. Ou seja, pela primeira vez na

história do Brasil deu-se a expropriação de áreas em função do plantio de maconha,

mais especificamente. Na região do chamado Polígono da Maconha, no meu Estado

de Pernambuco, fomos nós que procedemos essa ação. Isso gerou algumas

controvérsias, no âmbito da Justiça, por se tratar de uma processualística

extremamente nova. Inclusive gerou a seguinte discussão: seria desapropriada

apenas a área onde se tinha a planta psicotrópica ou a totalidade da gleba? No caso

da expropriação — art. 243 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias —,

propugnamos e tivemos, de certa forma, o ganho da jurisprudência, especificamente

naquela região. Conseguimos, portanto, realizar a expropriação também pela

primeira vez.

Agora, minha observação vai a um ponto, para poder encerrar esta

experiência. Sou favorável à iniciativa. Porém, gostaria de me louvar na experiência

da Flor da Mata, para tecer algumas considerações breves a respeito da destinação

da área para reforma agrária. Sou, tanto quanto possível, contrário a essa

destinação.

Vejam, não sou contra a expropriação, a punição, o objeto mais geral desta

Comissão. Agora, verificamos o seguinte: o trabalho escravo, pelo menos na nossa

experiência, geralmente se dá em locais isolados, com dificuldade de acesso, sem

infra-estrutura e sem mercado. Isso significa que o investimento para transformar

aquela região ou aquela área em assentamento produtivo é altíssimo e monumental.
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Ademais, existe outro problema que peço seja levado em consideração. Para

instruir — e não entro no mérito se desapropriação ou expropriação, porque para

mim isso não está em causa —, a destinação de uma gleba para reforma agrária

tem de levar em conta dois aspectos: em primeiro lugar, as condições agrícolas para

o trabalho da agricultura familiar. Se isso não existir — e pode ser que, numa

determinada região, haja trabalho escravo e não haja condições agronômicas para

realizar o assentamento —, então, estará inteiramente debalde, ou seja, perderá a

função daquilo que se está procurando: o assentamento daquelas famílias. Em

segundo lugar, e me louvando no chamado Estatuto da Terra, é a demanda social

por aquela área, ou seja, a possibilidade de se contar com a clientela e, muitas

vezes, até com determinado conflito, seja latente seja colocado. Isso também pode

não existir. Daí resulta, Deputado Tarcisio Zimmermann, um problema, uma

preocupação: de repente, pode-se começar a expropriar áreas que a reforma agrária

não vai utilizar. E vai ser um desastre se utilizá-las. Inclusive tivemos aqui problemas

gravíssimos por conta disso.

O que deve orientar a destinação de uma área para a reforma agrária — volto

a dizer —, em primeiro lugar, são as condições de exploração agronômica. Isso

inclui não só a terra, não só a possibilidade da sua utilização pela agricultura familiar

em forma sustentável, como também o custo que se vai ter para manter aquilo

funcionando. Se não há mercado próximo, se não há infra-estrutura, vai-se gastar

uma enorme soma de dinheiro e aquilo vai-se transformar numa dor de cabeça. Isso

daqui se transformou numa dor de cabeça para nós, embora exemplar, mas virou

um problema muito grave.

Uma outra questão também — permita-me estender um pouco mais —, fruto

da nossa experiência, é a seguinte: quando fazíamos a expropriação, Deputado
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Tarcisio Zimmermann, no caso do psicotrópico, observamos que, quando é para

desapropriar, o INCRA, com todas as enormes qualidades e também os seus

problemas, é como se fosse um crochê. O INCRA entende de desapropriação, sem

a menor dúvida. E a Justiça, hoje, que cuida dessa questão, já tem toda sua parte

processual muito bem estabelecida. São 40 anos, mais ou menos, e a legislação

avançou. No caso do psicotrópico, o que aconteceu? Exatamente a novidade e a

necessidade, inclusive de se ter provas que justificassem o competente processo e

gerassem a expropriação.

Esclareço: tivemos uma delonga extraordinária, porque gerava-se um

contraditório. Por exemplo, aquela planta psicotrópica é cannabis sativa ou não? Só

quem pode dizer isso é o laboratório da Polícia Federal. E só existe um funcionando

em Recife. Imaginem sair de Petrolina, com os recursos que tem, ir para Recife,

entrar na fila para poder ser atestado, voltar e submeter a todo esse contraditório.

Isso também geraria um problema para a reforma agrária, porque muitas vezes se

estaria anunciando que se conseguiram tantos milhões de hectares, e o processo da

Justiça não tem celeridade, porque se entraria no contraditório. Reforma agrária,

não. Há rito sumário, há prazo. Faz-se o depósito da TDA, faz-se o ajuizamento, e,

em 48 horas, a emissão. Entenderam? Ao longo do tempo, ao longo da própria força

da organização, do avanço da sociedade, conseguiu-se fazer algo que

evidentemente tem os seus problemas, mas ela tem também o seu rito sumário e a

sua celeridade.

Não estou falando do caso do psicotrópico, mas eu temo que, no caso do

trabalho escravo, tenhamos a mesma coisa. Quer dizer, pode-se abrir um espaço

para contestação: como se vai dar esse rito? De novo, o que pode acontecer? Os

jornais vão começar a anunciar a reforma agrária com centenas de milhares, com
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não sei quantas fazendas em cima de um processo como esse e a Justiça demora.

E aqui não vai uma crítica, porque, primeiro, vai haver a inovação do fato em si, até

que se consolide uma jurisprudência. Em segundo lugar, muitas vezes vai haver não

só aquele problema de não ser agronomicamente interessante, mas também as

condições, o custo de instalação etc. Pode haver, às vezes, a algumas centenas de

quilômetros de distância, uma demanda social intensa e um custo muito mais baixo.

Então, isso pode gerar uma série de problemas.

Como sanar isso? A parte processualística da Justiça, o rito sumário, eu não

sei, não sou um especialista, e aqui estão, inclusive, pessoas que conhecem a fundo

esse assunto e podem ajudar. Só quero levantar o problema.

Encerro apresentando o que seria, da minha parte, uma emenda, se pudesse

fazer. No caso da reforma agrária, defendo que a destinação da gleba não vá para a

reforma agrária, vá para a União. Na verdade, ela vai para a União. A rigor, ela vai

para a União. Então, se quiser expropriar, exproprie, mas destine para a União e lá

se considere a reforma agrária como uma prioridade. Ou seja, se tenho “x” mil

hectares disponíveis na União fruto desse processo, que o primeiro eleito seja a

reforma agrária, mas que se dê a ela a oportunidade de querer ou não querer. Se a

destinação for automática, com a melhor das boas vontades, todos nós estaremos

criando um gravíssimo problema para a reforma agrária neste País.

Era isso que eu tinha a dizer. Coloco-me à disposição para qualquer

questionamento que os senhores julgarem necessário.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Bernardo Ariston) - Deputado Raul

Jungmann, a Comissão agradece a V.Exa. suas palavras, tendo em vista sua

grande experiência já de outro momento da política nacional. Com certeza, vão

contribuir muito para nosso Relator fazer a conclusão do seu trabalho.
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Dando continuidade, passo a palavra ao Juiz Grijalbo Fernandes, Presidente

da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho — ANAMATRA,

que dispõe de 10 minutos.

O SR. GRIJALBO FERNANDES - Exmo. Sr. Deputado Bernardo Ariston,

Presidente da Comissão; Deputado Tarcisio Zimmermann, Relator desta matéria;

Deputado Raul Jungmann; Padre Ricardo Resende; Sras. e Srs. Deputados; Srs.

Juízes do Trabalho que aqui se encontram; demais convidados, foi com enorme

satisfação que a ANAMATRA recebeu o convite para participar desta audiência

sobre um tema tão relevante para o nosso País.

A ANAMATRA, para quem não conhece, é uma entidade de âmbito nacional,

representa 3.200 juízes do trabalho no Brasil e está definitivamente inserida na

discussão em torno do vexatório trabalho escravo. Tem participado do CONATRAE,

de reuniões, oficinas de trabalho, a fim de encontrar meios concretos para resolver

essa verdadeira chaga.

O que é interessante e ao mesmo tempo preocupante é que estamos tratando

de trabalho escravo, do trabalho forçado, em uma época de revolução tecnológica,

em que a automação retirou postos de trabalho. E como justificar ainda que a mão-

de-obra humana seja utilizada de forma tão degradante? É algo que parece

inexplicável, mas tem sua explicação, talvez exatamente pela ausência de limites

por parte do capital na exploração da mão-de-obra. Esse é um fenômeno do

trabalho escravo que estamos constatando no Brasil, mas que se repete em várias

partes do mundo.

Há hoje até grandes empresas multinacionais que deslocam os seus postos

de trabalho e a sua atividade produtiva para países asiáticos a fim de diminuir
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intensamente seus custos. É um processo de terceirização, e a classe trabalhadora

terá de encontrar soluções para essa globalização antiética, que não tem limites.

No Brasil, a mão-de-obra é remunerada em patamares baixíssimos, mas nos

países da Ásia ela é quase de graça. Grandes empresas para lá se transferem.

O fato concreto é que estamos tratando da situação do Brasil. Por mais que

alguns discursos tentem desqualificar, há trabalho escravo, sim, no País. Há

trabalho em condição análoga a de escravo — isso é fato concreto. Tanto é assim

que o Governo brasileiro, recentemente, em atitude louvável, por meio do relatório

que encaminhou à ONU, reconheceu que existem pelo menos 25 mil pessoas em

condições análogas a de escravo.

Esse foi um relatório encaminhado pelo Brasil à ONU. Dizem os especialistas

que esse número pode ser maior, dependendo da intensificação do combate ao

trabalho escravo.

O Ministério do Trabalho, pelo menos nos últimos 8 anos, conseguiu libertar

29 mil trabalhadores em tais condições. Alguns retornaram, inclusive a essa mesma

condição, dada a precariedade e a fragilidade das relações de trabalho no País,

lamentavelmente.

O fato é que todos nós — juízes do Trabalho, Procuradores, advogados,

padres, trabalhadores, principalmente — temos de buscar meios para coibir o

trabalho escravo. Algumas medidas têm sido apontadas, tais como elevar a pena;

considerar esse crime hediondo — proposta que já está sendo discutida no Senado

Federal —, e a fiscalização intensificada pelos órgãos.

O Governo tem dado, nos últimos anos, apoio ao criar alguns grupos de

trabalho. O grupo móvel tem incentivado isso, mas ainda é preciso intensificar a
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fiscalização e dar apoio aos agentes públicos, aos servidores públicos que cuidam

do trabalho escravo. Essas são medidas essenciais.

Não é preciso dizer que, antes de chegar a PEC propriamente dita, existe

toda uma ideologia mundial que tenta justificar a precarização das relações de

trabalho. Dizem alguns que qualquer trabalho é melhor do que nada. É evidente que

isso nos choca, porque, se qualquer trabalho for melhor do que nada, vamos ter

milhões e milhões de escravos — e o trabalho tem valor social definido pela

Constituição Federal.

Não podemos aceitar a tese de que qualquer trabalho é melhor do que nada,

mas essa é uma concepção que tem de ser rompida, a longo prazo, principalmente

pelos trabalhadores e suas organizações.

Concretamente, todos nós que tratamos desse assunto temos percebido que

a medida imediata — e talvez mais eficaz para o combate ao trabalho escravo — é a

aprovação da PEC que ora se discute, já aprovada pelo Senado Federal, porque ela

tem algumas funções importantes. A primeira, sem dúvida, é dar tratamento penal

mais rigoroso. Não tenho dúvida de que os escravocratas modernos temem, sim, o

efeito dessa medida no bolso.

É importante para inibir a conduta dos escravocratas modernos a aprovação

de uma PEC que desaproprie as terras onde for encontrado trabalho escravo. Isso

terá um efeito pedagógico, é uma medida pedagógica importantíssima.

Não tenho nenhuma dúvida de que o quadro será alterado — não diria que

teríamos a eliminação completa, pois dependerá do conjunto de medidas —, mas vai

inibir a conduta dos escravocratas modernos.

Ademais, a propriedade definida pela própria Constituição tem função social

relevante, e ela tem de desempenhá-la. Com a utilização da mão-de-obra em
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serviço de natureza tão degradante, ela deixa de cumprir sua função social —

cumpre função anti-social e a antiética. É fundamental dar sentido ao princípio

constitucional da função social da propriedade.

Além disso, pude acompanhar alguns debates nesta Comissão e vejo que

foram apresentadas objeções. Vou tentar resumidamente respondê-las. Dizem que

há grande dificuldade no que diz respeito à conceituação do que é trabalho escravo,

a PEC não define o que é trabalho escravo e realmente não deve fazê-lo. Sua

definição está conceituada nos meios jurídicos. Aliás, há, inclusive, duas

convenções da OIT que definem precisamente o que é trabalho escravo.

Não vamos querer alargar o trabalho escravo para qualquer trabalho

degradante. O trabalho escravo se caracteriza principalmente pela submissão, não

só a econômica, mas também por cercear a liberdade de ir e vir. E não basta a

pessoa apenas estar privada da liberdade de ir e vir para caracterizar o trabalho

escravo, mas, além disso, também deve estar ocorrendo a prestação de trabalho

sem remuneração adequada, sem o cumprimento da legislação trabalhista. Ou seja,

tem de haver o constrangimento de não poder sair do local de trabalho, de estar

impedido pelas supostas dívidas contraídas ou por qualquer razão, e continuar a

laborar sem receber remuneração ou recebendo remuneração apenas através do

sistema de mercadorias. Acho que não há dificuldade de conceituação de trabalho

escravo na doutrina, na jurisprudência e até nas convenções da OIT.

Dizem também que há tratamento diferenciado, porque se está tratando

apenas dos empregadores rurais. Sabemos da existência de trabalho escravo em

algumas áreas urbanas, em alguns comércios e em algumas atividades nitidamente

ilícitas.
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Sr. Presidente, temos de tratar agora do trabalho escravo nas áreas rurais.

Não que futuramente não se possa discutir com o mesmo rigor o trabalho urbano,

mas não podemos perder a oportunidade da criação desta PEC, que já deu um

passo importantíssimo: a aprovação no Senado e na CCJ, para desfazer todo esse

trabalho e discutir as relações urbanas. Não que isso não possa ser distribuído com

outra sugestão.

Também cheguei a ouvir o argumento de que é muito dura a pena, mas não

entendo dessa forma. Pena dura é um trabalhador ter de se submeter a condições

repugnantes para qualquer pessoa imbuída de algum sentimento. Então, não

considero que haja nenhuma dureza. Como assinalei no início, essa medida é

pedagógica, vai criar uma consciência, e o escravocrata vai dar tratamento

diferenciado.

Percebemos, no dia-a-dia — e o Deputado Paulo Rocha sabe perfeitamente

disso —, que há a figura do “gato”. E aí o empregador diz que contratou um terceiro,

um empreiteiro e não sabe das condições. Ora, mas há uma responsabilidade

objetiva do empregador. Quando ele contrata alguém para prestar serviços na sua

fazenda, ele deve saber quem está contratando e em quais condições. Ele deve

assumir todos os riscos. Se para lá ele desloca um intermediário, um “gato”, para

praticar esse crime brutal, evidentemente que a responsabilidade é do proprietário,

sobretudo no que diz respeito à responsabilidade trabalhista e civil. Não há

discussão em relação a isso. Qualquer empregador, dono de um empreendimento,

que desloca mão-de-obra, é responsável.

Tenho de registrar a importância do trabalho da Comissão do Trabalho desta

Casa realizado há algum tempo, quando se discutia a legalização da terceirização e

do trabalho temporário no campo. Vários Deputados aqui presentes trabalharam de
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forma árdua para que esse projeto fosse rejeitado. Ele não chegou a ser rejeitado,

mas houve um pedido de retirada pelo Sr. Presidente da República. Se o projeto

tivesse sido aprovado, definitivamente iria legalizar as condutas do “gato”, e o “gato”

seria o único responsável, aquela figura que desaparece.

É com muita satisfação que registro que a Câmara reagiu, e o projeto foi

retirado.

Em nome da ANAMATRA, endosso o que disse o Deputado Raul Jungmann

sobre dever a Câmara aproveitar este importantíssimo momento em que se realizou

trabalho para obter a aprovação da PEC exatamente nos mesmos termos em que foi

encaminhada pelo Senado Federal. Tenho certeza de que a Câmara, assim, estará

dando passo importantíssimo para combater o trabalho escravo

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Bernardo Ariston) - Agradecemos ao Sr.

Grijalbo Fernandes a exposição. Foi com muito prazer que esta Comissão recebeu

V.Sa. para ouvir um pouco de sua experiência e opiniões.

O próximo expositor, Padre Ricardo Resende, realizou importante trabalho de

denúncia e de combate ao trabalho escravo no Estado do Pará. Devido a ameaças

de morte feitas pelos setores que utilizam trabalho escravo, Padre Ricardo foi

obrigado a mudar-se para o Rio de Janeiro, onde hoje atua na ONG Humanos

Direitos, voltada às questões relacionadas ao direitos humanos.

Com a palavra o Padre Ricardo Resende.

O SR. RICARDO RESENDE - Prezado Sr. Presidente, Deputado Bernardo

Ariston, prezados Srs. Deputados Tarcisio Zimmermann e Paulo Rocha, Sras. e Srs.

Deputados, é um prazer estar aqui.
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Honrou-me muito o convite de V.Exas. porque percebo que estamos vivendo

momento histórico importantíssimo: estamos — quiçá — na iminência de uma

segunda lei abolicionista brasileira. A Lei Áurea, de 1888, aboliu formalmente a

escravidão, mas a escravidão persistiu. Quem sabe com a aprovação desta PEC

tenhamos, de fato, mecanismos e formas de extinguir a escravidão no Brasil.

Meu primeiro contato com o problema foi em 1977, quando fui trabalhar no sul

do Estado do Pará. Não passava por minha cabeça a possibilidade de existir

escravidão; contudo, mal chegado no Município de Conceição do Araguaia, comecei

a ouvir com muita insistência relatos de trabalho escravo em diversas fazendas e

histórias assombrosas de assassinatos em massa de trabalhadores. Um dos casos

contados até hoje — e não só no sul do Pará, mas também no Piauí, no Mato

Grosso e no Tocantins — foi o de um dos grupos econômicos mais poderosos do

Brasil, que teria queimado 60 pessoas para não lhes pagar salário.

Constatei também que o problema da utilização da mão-de-obra escrava não

se reduzia apenas ao velho e atrasado proprietário que usa chapéu e esporas —,

mas que também o capital financeiro e industrial mais avançado e mais moderno era

capaz de conviver com formas atrasadas de trabalho.

O primeiro grupo que denunciei publicamente, a Volkswagen, em 1983, já

tinha um pé no século XXI, já estava na era da informática e da robotização, mas, no

entanto, mantinha em sua fazenda, naquele momento em que a denúncia foi feita,

mais de 1 mil trabalhadores.

Durante 20 anos, morando no sul do Pará, pude ver pessoas que fugiam das

fazendas e iam até as casas paroquias ou até os escritórios dos sindicatos ou da

Comissão Pastoral da Terra para relatarem trabalho escravo. Ouvi então muitas

histórias dramáticas, como a de José Pereira, menino de 17 anos que fora trabalhar
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em fazenda do Deputado Estadual Mutran e que percebeu que não podia mais sair.

Na tentativa de fuga, ele e o companheiro com quem estava foram ambos baleados

na cabeça, tendo José Pereira se salvado por ter-se fingido de morto. Recentemente

foi o menino indenizado pelo Governo brasileiro com a quantia de 52 mil reais,

depois de a Organização dos Estados Americanos ter considerado que o Governo

brasileiro era culpado pelo que José Pereira havia sofrido.

Mas, afinal, de que se trata o trabalho escravo, hoje oficialmente reconhecido

pelo Governo brasileiro nas instâncias internacionais?

O Grupo Especial de Fiscalização Móvel libertou, de 1995 a 2004, 10 mil 988

trabalhadores escravizados em 12 Estados, não só em fazendas distantes de

Estados afastados dos meios de comunicação social, como Mato Grosso, Mato

Grosso do Sul e Pará, mas também em Estados como Rio de Janeiro, Minas Gerais

e São Paulo.

Há, portanto, algo que persiste, mas qual é a questão fundamental?

A escravidão dos séculos XVII, XVIII e XIX, a escravidão negra nas Américas

e a de hoje se distinguem pelo fato de que a antiga ligava-se à raça e à cor,

enquanto a atual liga-se à pobreza — podemos encontrar entre os escravizados

amarelos de origem japonesa ou brancos de origem européia.

Também, podemos dizer que a escravidão antiga era, em geral, de longa

duração, ao passo que a atual, em geral, é de curta duração. Na antiga escravidão,

o escravo não era descartável — era usado enquanto tivesse alguma força —; na

atual, o escravo é descartável — pode sair quando termina a empreita. Isso é assim

porque hoje o escravo é muito barato. No passado, ele era mais caro: o custo do

escravo era mais alto porque, além de ser fruto de seqüestro, de guerra ou de
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compra, havia também o transporte marítimo, sem contar seu próprio preço, já que

era mercadoria comprada — tudo isso aumentava-lhe o preço.

A escravidão atual, em vez de utilizar seqüestro, guerra ou compra no sentido

antigo, utiliza o aliciamento, ou seja, atrai, por meio de promessas falsas, pessoas

em situação de grande deficiência econômica que acabam convencidas de que o

convite é aceitável.

Comum a uma e outra escravidão — aliás, de toda escravidão, desde a

Antigüidade, desde a Grécia e a Roma antigas — é que o escravo é sempre

estrangeiro, alguém de fora. Normalmente, ainda hoje o escravo não é pessoa da

região, mas alguém que vem de outro Município e de outro Estado, às vezes até do

exterior, como no caso dos bolivianos utilizados como escravos por coreanos em

São Paulo.

No caso brasileiro, na área rural, predominam pessoas de outros Municípios

ou de outros Estados; em geral não se usam escravos mineiros em Minas Gerais,

assim como não se usam escravos cariocas no Rio de Janeiro ou paraenses no sul

do Pará. Normalmente o escravo do Rio de Janeiro é aliciado em Estados do

Nordeste ou de Minas Gerais — o Vale do Jequitinhonha, por exemplo, abastece

fazendas do Rio de Janeiro. No caso paraense, maior volume de pessoas vem do

Maranhão ou do Piauí. O antigo escravo, como definiu o próprio Fernando Henrique

Cardoso, em um programa radiofônico, sabia quem era o seu senhor. O novo

escravo não sabe quem é seu senhor. Não há uma nota fiscal quando se compra um

trabalhador.

Tenho aqui um documento relevante desta situação, Srs. Deputados. Foi

encontrado em uma cantina da Fazenda Carutapera, no Maranhão, o caderno com

os gastos com os peões: um saco de farinha, 26 reais; um saco de arroz, 37 reais; 3
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pacotes de bolachas, 3 reais. Entre os diversos valores, encontramos a compra da

liberdade — entre parênteses — (peão), 52,25 reais. Outra compra de liberdade:

(peão), 215,15 reais. Faz parte da relação o preço da liberdade.

De fato, se hoje não há nota fiscal quando se compra um trabalhador, não

quer dizer que não haja também compra. Essa palavra é muito utilizada tanto pelos

trabalhadores quanto pelas chamadas vítimas e pelos demais. É muito comum ouvir

“gato” dizer: “Não, eu comprei esses trabalhadores lá na pensão”.  Comprar o

trabalhador na pensão é pagar a dívida que o trabalhador tinha na pensão. O

trabalhador diz: “Fui vendido para fulano de tal”. Há, na linguagem, inclusive, as

palavras compra e venda. Tenho aqui uma prova encontrada pelo grupo móvel de

fiscalização que demonstra isso.

O trabalho escravo do passado era legal; hoje, é ilegal. O mecanismo de

utilização ilegal do trabalho escravo é conhecido. Hoje, o próprio Governo brasileiro

reconhece e declara, mas de fato é antigo. Quando, na década de 70, havia

denúncia de trabalho escravo, quem denunciava parecia louco. Era visto com

indiferença ou com escândalo. Achava-se até que era uma questão ideológica. Hoje,

admite-se oficialmente que há o problema e que ele tem de ser sanado.

A primeira informação que temos sobre a utilização de mão-de-obra escrava

ilegal, no Brasil, vem do século XIX, quando, em 1852, um suíço, Thomas Davatz,

publicou na Suíça — só há 10 anos foi publicado no Brasil — Memórias de um

Colono no Brasil, em que relata que ele e um grupo de suíços tinham vindo para o

Brasil e, na Fazenda do Senador Vergueiro, tinham sido utilizados como escravos. A

primeira denúncia escrita sobre a utilização de trabalho escravo ilegal no Brasil foi

de um grupo de suíços. Italianos também foram usados como escravos em fazenda

de café em São Paulo.
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Ouvi a explanação do Deputado Raul Jungmann, ex-Ministro, que relatou sua

experiência com a desapropriação da Fazenda Flor da Mata. S.Exa. não disse, mas

essa fazenda pertencia a Luís Pereira Martins, conhecido como Luís Pires. Essa

experiência demonstra que a desapropriação não funciona. O Sr. Luís Pereira

Martins recebeu pela desapropriação 10 vezes mais do que o imóvel valia. Houve

uma supervalorização. Na verdade, ele foi beneficiado por essa desapropriação.

Recordo-me de que isso foi motivo de escândalo. Os jornais de Belém e de

outras regiões do Brasil noticiaram, em primeira página, essa história.

Desapropriar imóvel que utiliza mão-de-obra escrava me parece um absurdo.

Como alguém vai receber pelas benfeitorias úteis e necessárias quando utilizou

mão-de-obra escrava? Ele deve ser punido. Parece-me que nesse caso deve se

tratar de punição. O trabalho escravo não é um trabalho decente e, como não é um

trabalho decente, deve ser proibido e deve ter mecanismos de proibição.

Além de ouvir durante 20 anos os trabalhadores no sul do Pará, pessoas que

fugiam das fazendas, e tentar auxiliá-los, eu depois saí do sul do Pará, fui para o Rio

de Janeiro e estudei esse assunto, tentei compreender isso melhor. Então, fiz um

mestrado e um doutorado tratando especificamente do trabalho escravo

contemporâneo por dívida.

Para o trabalho de doutorado, estive agora não mais ouvindo as vítimas

diretas, os trabalhadores que fugiam das fazendas, mas fui conhecer suas casas,

suas famílias, ouvir o depoimento de seus familiares e entender as razões que

levam o trabalhador à escravidão. É muito impressionante e muito comovedor

quando encontramos dezenas e dezenas, centenas de pessoas que não sabem

onde estão seus filhos; as mulheres não sabem se são viúvas ou não, viúvas de
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maridos vivos ou não; pais que não sabem se ainda têm filhos. Vimos o desespero,

por exemplo, em Barras.

Eu me recordo que tínhamos uma reunião com a Delegacia Regional do

Trabalho e o grupo de pessoas que estavam procurando familiares. Pedimos que

quem tivesse familiar desaparecido no Pará se levantasse. Eles se levantaram,

tiraram do bolso — não havíamos nem pedido — fotos de seus parentes, fotos que

estavam dentro de plásticos, e disseram que não sabiam onde eles estavam.

Então, acho extremamente oportuna esta iniciativa e quero louvar a ação

desta Comissão. Espero, de fato, que a PEC seja aprovada.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Bernardo Ariston) - Muito obrigado, Padre

Ricardo Resende.

Dando continuidade aos trabalhos, concedo a palavra ao Relator, Deputado

Tarcisio Zimmermann.

O SR. DEPUTADO TARCISIO ZIMMERMANN - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, estimados painelistas desta nossa última audiência pública, que precede

a apresentação do nosso relatório, penso que a experiência dos 3 painelistas, que

inclusive representam 3 vertentes de uma atuação — do Estado, da sociedade e dos

Poderes constituídos —, ajuda-nos bastante a consolidar aquela que deve ser a

linha fundamental do relatório, que deveremos apresentar, e já quero antecipar isso,

no próximo dia 28, com a expectativa de que possamos votá-lo no dia 5 de maio.

Portanto, espero que até aquela data possamos consolidar todo o nosso debate e

contribuir com a sociedade brasileira por meio desse instrumento que, ao longo de

todas essas audiências públicas, foi se mostrando cada vez mais indispensável.
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Referiu-se aqui à experiência da desapropriação e também, ao longo de

outras audiências públicas, a outras experiências no enfrentamento ao tema do

trabalho escravo. Uma das razões apontadas para a sobrevivência dessa segunda

escravidão no País é exatamente a impunidade. Talvez esse relato em torno do

sucedido na desapropriação nos remeta a algo mais dramático ainda, que nem é a

ausência de punição, mas o fato de que aquele que causa o crime acaba

beneficiado por uma ação do Estado, que corretamente busca erradicar esta

violência.

Então, penso que caminhamos aqui hoje na perspectiva de que devemos

aprovar essa proposta de emenda à Constituição. Inclusive, respeitando a posição

do Deputado Raul Jungmann, temos hoje vários modelos de reforma agrária e várias

possibilidades de ocupação produtiva, sustentável, de propriedades rurais.

Eventualmente, essa decisão poderia ficar nas mãos do Estado, e não a

Constituição determinar que aquela terra deva ser utilizada para fins de reforma

agrária. É importante que nossa legislação seja não apenas de punição, mas

também de indenização. Devemos garantir, portanto, a utilização da terra para

reforma agrária e de que os haveres ali acolhidos sejam destinados à indenização

das vítimas do trabalho escravo.

Por isso, cada vez mais confio que teremos condições de aprovar, na

integralidade, essa emenda constitucional, sem mudanças, para que seja

promulgada imediatamente. Certamente, teremos possibilidade de contribuir, por

meio das propostas que vêm sendo sugeridas nos 5 painéis apresentados nas

audiências públicas anteriores, para que o rito de expropriação seja regulamentado

a fim de efetivar essa emenda constitucional. Trabalharemos, portanto, para oferecer

— não na emenda constitucional, mas no relatório — sugestões mais efetivas como
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garantia de que a terra será expropriada; e o processo de expropriação não

demorará 10 anos, 15 anos; não teremos a inocuidade da grande promessa de

erradicar o trabalho escravo no nosso País.

Finalmente, Sr. Presidente, cumprimento os painelistas pelas contribuições

oferecidas. No que diz respeito ao Relator, terá, sem dúvida alguma, plenas

condições de apresentar o relatório e convicções da justeza da proposta que

estamos examinando e da conveniência de aprová-la na íntegra.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Bernardo Ariston) - Agradeço ao Deputado

Tarcisio Zimmermann a contribuição.

 O Deputado Raul Jungmann precisou se apresentar em outra Comissão, mas

informa que está à disposição de V.Exas. para esclarecer quaisquer dúvidas. Se

necessário for, S.Exa. retornará imediatamente para cá.

Informo ainda que continua aberta a lista de inscrição. No momento, há 3

Deputados inscritos para falar.

Passemos aos debates.

Com a palavra a Dra. Clair. (Pausa.) Ausente.

Com a palavra ao Deputado Eduardo Valverde, do PT.

O SR. DEPUTADO EDUARDO VALVERDE - Sr. Presidente, hoje foi

sepultado o rico debate a respeito da matéria, que é a de estabelecer a punição para

a exploração do trabalho alheio. Da forma vil, como a do trabalho escravo

contemporâneo, só pode existir um tipo de pena, além daquelas tradicionais, de

pouca efetividade: a perda da propriedade. Pouco importa neste momento se ela

será utilizada para reforma agrária, se será utilizada para compor patrimônio do

Estado, e depois revendida.
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Faz-se necessário, portanto, a criação de instrumento de punição que

transforme aquela propriedade que serve para levar à exclusão social, para sujeitar

seres humanos à condição similar de animais, em propriedade que beneficie toda a

população. Como Auditor Fiscal do Trabalho do Ministério do Trabalho, e também

por ter composto várias equipes do Grupo Móvel de Fiscalização do Ministério do

Trabalho que vivenciaram, in loco,  as condições a que estavam submetidas aqueles

brasileiros, não vejo outra alternativa para resolver esse problema no Brasil. Nos

depoimentos de que participei, tanto de pessoas ligadas à fiscalização do trabalho,

ao Ministério Público do Trabalho, ao juízo do trabalho, que tiveram contato

permanente com essa matéria, todos sentem a mesma repulsa. Mas, com a

aprovação da PEC, teremos sensível redução de experiências similares. Na

verdade, nem precisaremos mais discutir qual a destinação que daremos à terra,

porque, talvez, não haverá mais trabalho escravo no Brasil. Neste caso, não há

motivo para ficarmos discutindo se a destinação da terra será para fins de reforma

agrária ou para compor o estoque de terra do Governo.

Não tenho perguntas a fazer, desejo apenas cumprimentar o Padre Ricardo

Resende; e o Dr. Grijalbo Fernandes, Juiz Trabalhista, pelo importante trabalho à

frente da ANAMATRA de dirimir os conflitos sociais no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Bernardo Ariston) - Concedo a palavra ao

Deputado Jamil Murad, do PCdoB de São Paulo.

O SR. DEPUTADO JAMIL MURAD - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,

senhores convidados, meus cumprimentos especiais ao Padre Ricardo Resende,

que tive oportunidade de conhecer quando morei em Rio Maria, local onde ele

desempenhou duro e difícil trabalho, inclusive sofreu ameaças de morte diversas

vezes. Lembro-me de que vários presidentes de sindicatos de trabalhadores rurais
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da região foram assassinados. O Padre Ricardo Resende organizou a resistência,

defendeu o fim da impunidade daqueles frios assassinos, e agora o reencontro nesta

nova trincheira, porém no mesmo caminho: contra a degradação humana, que é o

trabalho escravo.

Na realidade, precisamos unir forças para vencer essa batalha. Apesar de

estarmos no século XXI, a escravidão ainda existe no Brasil. S.Sa. apresentou

dados, seguramente comprovados, de que em pleno fim de século XX havia trabalho

escravo não só no sul do Pará, mas em diversos lugares do País.

Todos nós, o Presidente, Deputado Bernardo Ariston e o nobre Relator e

amigo, Deputado Tarcisio Zimmermann, temos feito esforços para liqüidar o trabalho

escravo. Essa é a exigência da sociedade internacional, que também devemos ter,

independente dela. Se os brasileiros, no século XIX, mobilizaram-se contra  a

escravidão, temos a obrigação de eliminá-la. Afinal, esse é nosso dever patriótico,

moral e ético. A  punição de perder a propriedade pode realmente pôr fim ao

trabalho escravo.

Enquanto Padre Ricardo falava, lembrava-me do problema de multas de

trânsito. Depois de aprovada a Lei do Trânsito neste Congresso, o cidadão, ao ser

multado, além de ser obrigado a pagar a multa, que é pesada,  acumula  pontos em

sua carteira de habilitação. A maior preocupação  é atingir aquele número de pontos,

porque, caso isso ocorra, sequer poderá dirigir seu carro para ir à padaria. As

pessoas dirigem observando, a todo momento, o velocímetro do carro. Podemos até

usar a artimanha de tentar não ultrapassar o teto de pontos, mas, na verdade, aquilo

está constantemente em nossa cabeça. Ou seja, a adequada punição ajuda a

defender a sociedade.  A meu ver, a aprovação dessa emenda constitucional é uma

medida forte, necessária e indispensável.
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Padre Ricardo Resende, fico muito grato a V.Sa. pela contribuição, a fim de

aprovarmos essa PEC em defesa do trabalhador brasileiro.

Não tive oportunidade de ouvir a exposição do Dr. Grijalbo Fernandes, mas

tenho certeza de que S.Sa. também contribuiu bastante.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Bernardo Ariston) - Obrigado, nobre

Deputado Jamil Murad.

Concedo a palavra ao Deputado Paulo Rocha, do PT do Pará.

O SR. DEPUTADO PAULO ROCHA - Sr. Presidente, Sr. Relator, Sras. e Srs.

Deputados, caros painelistas, Dr. Grijalbo Fernandes, Padre Ricardo Resende, é

uma satisfação recebê-los nesta Comissão, já que são velhos militantes na luta em

recuperar a dignidade do trabalho, principalmente daqueles que labutam no interior

do nosso País.

A minha postura não é a de esticar esta audiência, pois a matéria já está bem

esclarecida e sabemos da necessidade de aprovar essa PEC com a máxima

urgência.

Ficou provado, ao longo do tempo, que, mesmo com as iniciativas do

Governo Federal e do Congresso Nacional, por intermédio da aprovação da

legislação, eles não foram capazes de estancar a exploração do trabalho escravo.

Em nossa região — onde a militância do Padre Ricardo Resende foi exemplar —,  o

Estado foi ausente, quando deveria defender os direitos do cidadão, disciplinando

aqueles que ultrapassaram os bons costumes das relações humanas.

Conclui-se, portanto, que necessitamos de medidas mais severas para coibir

essas ações, tendo em vista a impunidade, que é o principal problema. O confisco

da terra para fins de reforma agrária é importante instrumento para erradicar o
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trabalho escravo. Por si só, o Estado não resolverá a questão, mas pelo conjunto de

iniciativas, a exemplo das tomadas pelo Executivo.

Porém, é fundamental também que a sociedade tenha consciência da

situação e participe ativamente das discussões.

Por isso, foi importante a denúncia do trabalho escravo — quem denunciava

na época era discriminado —, ao longo dos mandatos, e trazer a debate essa

questão. Isso fez com que o povo despertasse contra o trabalho escravo, que é uma

vergonha para este País.

Esta Casa também foi tomando consciência majoritária de que realmente era

necessário dar uma resposta.

Agradeço aos senhores painelistas pela grande contribuição que deram a

esta Comissão e pela dedicação ao longo de suas vidas profissionais. Que

aprovemos essa tão importante PEC em favor dos brasileiros.

Saúdo ainda nosso Relator, que deverá entregar rapidamente seu relatório, a

fim de o aprovarmos. Quem sabe possamos aprovar a PEC no dia 13 de maio, data

simbólica da história do País, e marque nossa luta.

Aproveito para justificar a ausência da nossa bancada paraense, pois temos

outros compromissos assumidos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Bernardo Ariston) - Obrigado, Deputado

Paulo Rocha.

Conforme solicitado pelo Relator, antes de encerrar, passarei a palavra aos

convidados para suas exposições final.

Com a palavra o Dr. Grijalbo Fernandes. S.Exa. dispõe de 5 minutos.

O SR. GRIJALBO FERNANDES - Sr. Presidente, está-se criando um

consenso em torno da necessidade da aprovação da PEC, pelo menos nos
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segmentos que militam em prol da exploração do trabalho escravo e conhecem

muito bem o assunto. Trabalhadores, auditores fiscais, juízes, procuradores, padres,

todos estamos consciente de que a Câmara dos Deputados dará adequado

tratamento à matéria.

Nós, Juízes do Trabalho, representados pela ANAMATRA, temos

compromisso com a matéria; já distribuímos artigos e material, e, até a votação,

intensificaremos nossas conversas com os Deputados, mostrando ser imprescindível

essa PEC para dar, se não um basta, pelo menos um verdadeiro recado àqueles

que não querem adequar-se ao mundo moderno, que não admitem qualquer tipo de

intolerância — é uma intolerância explorar o trabalhador de forma tão degradante.

Por isso, estaremos nesta Câmara dos Deputados mais vezes para dialogar com os

Parlamentares.

Em nome da ANAMATRA, agradeço novamente ao Sr. Presidente, Deputado

Bernardo Ariston, ao Relator, Deputado Tarcisio Zimmermann, e a todos os

participantes.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Bernardo Ariston) - Concedo a palavra ao

Padre Ricardo Resende.

O SR. RICARDO RESENDE - A meu ver, não só a sociedade civil organizada

e os Parlamentares que estão propondo a PEC, mas também muitos proprietários

rurais que não utilizam mão-de-obra escrava vão aplaudir, serão favoráveis a esse

projeto. Sabemos que nem todos usam mão-de-obra escrava, e quem não usa sofre,

porque alguns têm custo muito baixo, com mão-de-obra gratuita.
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Louvo a Comissão por essa iniciativa. Que essa PEC seja aprovada o quanto

antes e possamos, quem sabe no dia  13 de maio, conforme dito pelo valoroso

Deputado  Paulo Rocha, ter uma razão a mais para comemorar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado  Bernardo Ariston) - Muito obrigado, Padre

Ricardo Resende.

Agradeço ao Dr. Grijalbo Fernandes e ao Padre Ricardo Resende, que muito

contribuíram para o trabalho desta Comissão, a presença.

Sem sombra de dúvida, este ciclo de painéis foi da mais alta relevância para a

Comissão chegar a sua conclusão a partir do relatório do Deputado Tarcisio

Zimmermann.

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a reunião, antes convocando

sessão ordinária para quarta-feira, dia 28, às 14h30min, no plenário 4, para

apreciação do parecer do Relator.

Está encerrada a presente reunião da Comissão Especial do Trabalho

Escravo.


